
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 726.592 - SC (2015/0139341-3)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ADEMIR AUTOMOVEIS LTDA - ME 
AGRAVANTE : ADEMIR DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : ESTEVÃO RUCHINSKI FILHO E OUTRO(S) - SC020928 
   NATIELI PISETTA  - SC034255 
AGRAVADO  : ITAU UNIBANCO S.A 
ADVOGADOS : JORGE ANDRÉ RITZMANN DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - SC011985 
   TATIANE BITTENCOURT  - SC023823 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. TÍTULO 
EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. RESP REPETITIVO 1.291.575/PR. ART. 543-C DO CPC/1973. 
SÚMULA 83/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 20, § 4º, DO CPC/1973. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é pacífica ao proclamar que, se os fundamentos adotados 
bastam para justificar a conclusão da decisão, o julgador não está obrigado a rebater, um a 
um, os argumentos utilizados pela parte.
2.  Inadmissível o recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 
embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo (enunciado n. 211 da Súmula 
do STJ).
3. A jurisprudência deste Tribunal Superior, sedimentada no julgamento do Recurso Especial 
n. 1.291.575/PR, submetido ao rito do art. 543-C do CPC/1973 (recurso repetitivo), dispõe no 
sentido de que a cédula de crédito bancário é título executivo extrajudicial, representativo de 
operações de crédito de qualquer natureza, circunstância que autoriza sua emissão para 
documentar a abertura de crédito em conta-corrente, nas modalidades de crédito rotativo ou 
cheque especial. Súmula 83/STJ.
4. Sucumbência recíproca reconhecida pelas instâncias ordinárias. Sendo os honorários  
advocatícios fixados de acordo com o disposto no § 4º do art. 20 do CPC/1973, ou seja, 
consoante a apreciação equitativa, o seu redimensionamento exige o revolvimento de fatos e 
provas dos autos, providência esta vedada no especial, em virtude do óbice do enunciado n. 
7 da Súmula do STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino 
e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 12 de setembro de 2017 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 726.592 - SC (2015/0139341-3)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo interno interposto por Ademir Automóveis Ltda. ME e 

Ademir de Oliveira contra decisão proferida pela Presidência do Superior Tribunal de 

Justiça que negou provimento ao agravo, haja vista a ausência de violação do art. 535 do 

CPC/1973; a deficiência na fundamentação do recurso especial, incidindo a Súmula n. 

284/STF; o julgamento acerca da exequibilidade da cédula de crédito bancário sob o rito 

dos recursos repetitivos, vinculado ao Tema n. 576/STJ; a falta de prequestionamento, 

aplicando-se as Súmulas n. 282 e 356 do STF; e consonância do acórdão recorrido com a 

jurisprudência desta Corte, incidindo a Súmula n. 83 do STJ (e-STJ, fls. 414-422).

Em suas razões, os agravantes alegam a existência de afronta ao art. 535 

do CPC/1973, tendo em vista a omissão quanto ao art. 20 do CPC/1973; a não aplicação 

das Súmulas n. 282, 284 e 356 do STF, sustentando a devida impugnação do fundamento 

central da decisão e a oposição dos embargos de declaração com o objetivo de 

prequestionamento da matéria prevista nos arts. 423 do CC/2002 e 47 do CDC; e, por fim, 

não incidirem as Súmulas n. 83/STJ e 284/STF, porquanto, em se tratando de sentença e 

acórdão que têm cunho condenatório, os honorários advocatícios devem ser arbitrados 

nos termos do art. 20, § 3º, do CPC/1973 (e-STJ, fls. 414-422).

Buscam, assim, a reconsideração da decisão agravada.

Foi apresentada impugnação (e-STJ, fls. 425-430).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 726.592 - SC (2015/0139341-3)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

Não há como acolher a irresignação.

Preliminarmente, a jurisprudência desta Corte é pacífica ao proclamar que, 

se os fundamentos adotados bastam para justificar o concluído na decisão, o julgador não 

está obrigado a rebater, um a um, os argumentos utilizados pela parte.

Dessa forma, registro que a matéria em exame foi devidamente enfrentada 

pelo Colegiado de origem, que sobre ela emitiu pronunciamento de forma fundamentada, 

ainda que em sentido contrário à pretensão da recorrente.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO 
ART. 1022 DO CPC NÃO CONFIGURADA. REDISCUSSÃO DA 
MATÉRIA DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. INVIABILIDADE. 
IMPOSIÇÃO DA MULTA DO ART. 1.026, § 2º, DO CPC.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 1022 do CPC.
2. Os Embargos Declaratórios não constituem instrumento adequado 
para a rediscussão da matéria de mérito.
3. Os segundos Embargos Declaratórios opostos com o intuito de 
modificar o julgado, inovando com argumentos preclusos, revela nítido 
caráter procrastinatório, pelo que é admissível a aplicação da multa 
prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC.
4. Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa.
(EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp n. 822.269/SP, Relator Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 8/11/2016, DJe 
17/11/2016).

EMBARGOS   DE  DECLARAÇÃO  NOS  EMBARGOS  DE  
DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO REGIMENTAL  EM  AGRAVO (ART. 544 
DO CPC/1973) - APELAÇÃO CONSIDERADA DESERTA  -  ACÓRDÃO  
DESTE ÓRGÃO FRACIONÁRIO QUE REJEITOU ANTERIORES 
ACLARATÓRIOS   COM  APLICAÇÃO  DE  MULTA,  MANTENDO  A  
NEGATIVA  DE PROVIMENTO   AO  AGRAVO  REGIMENTAL  FACE  
A  ADEQUAÇÃO  DA  DECISÃO MONOCRÁTICA  QUE  CONHECEU  
DO AGRAVO PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL,  A  
FIM  DE ANULAR OS ACÓRDÃOS PROFERIDOS NA ORIGEM, COM A 
DETERMINAÇÃO DO RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL A QUO 
PARA QUE PROCEDA À ANÁLISE DO MÉRITO DA APELAÇÃO COMO 
ENTENDER POR DIREITO, POR TER A PARTE  RECORRENTE,  UMA  
VEZ  INTIMADA  PARA  COMPLEMENTAR O RECURSO ATENDIDO À 
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DETERMINAÇÃO. INSURGÊNCIA DO AUTOR.
1.  Os  embargos de declaração somente são cabíveis quando houver 
no julgado,  obscuridade,  contradição,  omissão ou erro material (art.
1022 do NCPC).
2.  Os  aclaratórios,  em regra, não permitem rejulgamento da causa, 
sendo  que a atribuição de efeito modificativo somente é possível em 
hipóteses   excepcionais,   uma  vez  comprovada  a  existência  dos 
mencionados  vícios  no  julgado,  que não se encontram presentes na 
presente hipótese.
3.  Restou  delineado  que o recolhimento insuficiente do preparo do 
recurso  de  apelação  não  enseja a deserção se a parte recorrente, 
intimada  para  que  o  complemente,  atende à intimação e recolhe a 
totalidade  do  valor,  ou  demonstra  que  tal  já foi realizado no 
momento  oportuno,  o  que  expressamente  ocorreu  no caso 
conforme mencionado  pelo  magistrado a quo, "na medida em que 
veio aos autos comprovar  que  já  havia  efetuado o recolhimento não 
só das custas referentes ao porte de remessa, mas também do porte 
de retorno e das custas  recursais, de forma a comprovar o integral 
preparo realizado na data da interposição do apelo". Inteligência do 
artigo 511, § 2º, do CPC/73. Precedentes.
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl nos EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp n. 803.611/PR, Relator 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 27/9/2016, DJe 
24/10/2016).

Os dispositivos legais apontados pelos recorrentes – arts. 423 do CC/2002 e 

47 do CDC – não foram enfrentados pelo acórdão impugnado, incidindo o óbice da Súmula 

n. 211/STJ.

A esse respeito:

CIVIL.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
CPC/73. AÇÃO DEMARCATÓRIA. INICIAL  INDEFERIDA.  APELO  
RARO.  VIOLAÇÃO  DO ART. 335 DO CPC/73. FALTA  DE  
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211 DO STJ. OFENSA AOS 
ARTS. 130  E  402,  AMBOS  DO  CPC/73.  PRODUÇÃO DE PROVA 
ORAL E PERICIAL. INDEFERIMENTO.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  
NÃO OCORRÊNCIA. REFORMA DO JULGADO.   SÚMULA   Nº   7  DO  
STJ.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  NÃO COMPROVADO.
1.  Inaplicabilidade  do  NCPC  neste  julgamento  ante os termos do 
Enunciado  Administrativo  nº  2  aprovado  pelo  Plenário do STJ na 
sessão  de  9/3/2016:  Aos  recursos  interpostos  com fundamento no 
CPC/1973  (relativos  a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem  ser  exigidos  os requisitos de admissibilidade na forma nele 
prevista,  com as interpretações dadas até então pela jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça.
2.  Incide  a  Súmula  nº  211  do  STJ  quando o dispositivo de lei 
invocado  no  apelo  nobre  (art. 335 do CPC/73) não foi debatido no 
acórdão recorrido, apesar de opostos embargos de declaração a fim 
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de suscitar  os  temas  neles  contidos  na  instância a quo. Caberia à 
parte,  nas  razões  do seu especial, alegar violação do art. 535 do 
CPC/73  a  fim  de  que esta Corte pudesse averiguar a existência de 
possível omissão no julgado, o que não foi feito.
3.  A  reforma  do  acórdão  quanto à inexistência de cerceamento do 
direito de defesa em razão do indeferimento de prova oral e pericial 
demandaria, necessariamente, o revolvimento dos fatos da causa. 
Incidência da Súmula nº 7 do STJ.
4. Não é possível o conhecimento do recurso especial interposto pela 
divergência  jurisprudencial na hipótese em que o dissídio é apoiado 
em fatos e não na interpretação da lei. Isso porque a Súmula nº 7 do 
STJ  também se aplica aos recursos especiais interpostos pela alínea 
c do permissivo constitucional. Precedente: AgRg no Ag 1.276.510/SP, 
Rel.  Ministro  PAULO FURTADO (Desembargador Convocado do 
TJ/BA, DJe 30/6/2010.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 650.702/SC, Relator Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 4/8/2016, DJe 9/8/2016).

Necessário salientar que, na linha da jurisprudência dominante desta Corte, 

"não configura contradição afirmar a falta de prequestionamento e afastar indicação de 

afronta ao artigo 535 do Código de Processo Civil, uma vez que é perfeitamente possível o 

julgado se encontrar devidamente fundamentado sem, no entanto, ter decidido a causa à 

luz dos preceitos jurídicos desejados pela postulante, pois a tal não está obrigado" (EDcl 

no REsp n. 463.380/RS, Relator Ministro José Delgado, DJ 13/6/2005).

A propósito:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. APOSENTADORIA 
ESPECIAL. MANDADO DE INJUNÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO COM 
FUNDAMENTAÇÃO CONSTITUCIONAL.
1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a prestação 
jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso de 
forma suficientemente fundamentada.
2. A Corte de origem não analisou, nem mesmo implicitamente, o art.
4º da Lei n. 4.657/1942, tido por violado. Desse modo, impõe-se o não 
conhecimento do recurso especial por ausência de 
prequestionamento, entendido como o indispensável exame da 
questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal, a 
despeito da oposição dos embargos de declaração. Incidência da 
Súmula 211/STJ.
3. Ademais, não há contradição em afastar a alegada violação do art.
535 do CPC e, ao mesmo tempo, não conhecer do recurso por 
ausência de prequestionamento, desde que o acórdão recorrido 
esteja adequadamente fundamentado.
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4. Tribunal de origem julgou extinto o mandado de injunção, sem 
julgamento de mérito, com base em fundamento de ordem 
constitucional, bem como na interpretação da lei local: ilegitimidade 
passiva do governador do estado e inadequação da via eleita, com 
fulcro nos arts. 19, § 1º, IV, da Constituição Estadual;
e 40, § 4º, da Constituição Federal. Não havendo o Tribunal a quo 
adentrado no mérito da injunção (art. 1º da Lei Complementar 
51/1985), os fundamentos utilizados não se sujeitam à análise nesta 
Corte em razão da sua competência infraconstitucional.
5. A não intimação do Ministério Público, por si só, não dá ensejo à 
decretação de nulidade do julgado, a não ser que se demonstre o 
efetivo prejuízo para a parte, inexistente no caso de extinção do 
processo, sem julgamento de mérito, por ilegitimidade passiva.
Precedentes.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 529.211/PE, Relator Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/8/2014, DJe 28/8/2014 - 
sem grifo no original).

A Segunda Seção desta Corte Superior, por ocasião do julgamento do REsp 

n. 1.291.575/PR, sob o rito do art. 543-C do CPC/1973, Relator o Ministro Luis Felipe 

Salomão, DJe de 2/9/2013, firmou entendimento no sentido de que a cédula de crédito 

bancário constitui título extrajudicial apto a aparelhar execução.

Confira-se:

DIREITO BANCÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. 
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO VINCULADA A CONTRATO DE 
CRÉDITO ROTATIVO. EXEQUIBILIDADE. LEI N. 10.931/2004. 
POSSIBILIDADE DE QUESTIONAMENTO ACERCA DO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS RELATIVOS AOS 
DEMONSTRATIVOS DA DÍVIDA. INCISOS I E II DO § 2º DO ART. 28 
DA LEI REGENTE. 
1. Para fins do art. 543-C do CPC: A Cédula de Crédito Bancário é 
título executivo extrajudicial, representativo de operações de crédito 
de qualquer natureza, circunstância que autoriza sua emissão para 
documentar a abertura de crédito em conta-corrente, nas modalidades 
de crédito rotativo ou cheque especial. O título de crédito deve vir 
acompanhado de claro demonstrativo acerca dos valores utilizados 
pelo cliente, trazendo o diploma legal, de maneira taxativa, a relação 
de exigências que o credor deverá cumprir, de modo a conferir 
liquidez e exequibilidade à Cédula (art. 28, § 2º, incisos I e II, da Lei n. 
10.931/2004). 
3. No caso concreto, recurso especial não provido.
(REsp n. 1.291.575/PR, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Segunda Seção, julgado em 14/8/2013, DJe 2/9/2013).
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Extrai-se do acórdão recorrido o seguinte excerto (e-STJ, fl. 288):

(...)
Não há dúvida quanto à executividade da cédula de credito bancário, 
objeto da execução, pois, por expressa disposição legal (art. 28 da Lei 
n. 10.931/2004), é considerada titulo líquido, certo e exigível.
Ademais, a circunstância do seu valor ter sido destinado à abertura de 
um limite de crédito na conta-corrente não retira a sua executividade, 
que é assegurada por lei, diferentemente do simples contrato de 
abertura de crédito rotativo, este submetido às súmulas 233 do STJ e 
14 desta Corte, que não goza da proteção legal.

Como se vê, o aresto impugnado está em sintonia com a jurisprudência 

pacífica desta Corte Superior, razão pela qual o apelo nobre, neste ponto, esbarra no 

enunciado n. 83 da Súmula do STJ.

Quanto aos honorários advocatícios, o Tribunal de origem consignou o 

seguinte (e-STJ, fl. 219):

Dos ônus sucumbenciais
Diante do resultado do julgamento, a reforma da decisão no tocante á 
condenação ao ônus sucumbencial é medida que se impõe. Em 
conseqüência, condenam-se as partes ao pagamento das custas 
processuais, na proporção de 50%, e da verba honorária, esta 
mantida em R$ 800,00 (oitocentos reais) para cada um dos litigantes.
Entretanto, sobre a alegação do autor, importante registrar que nos 
casos em que não há condenação, como é a hipótese dos autos, os 
honorários devem ser arbitrados de acordo com a apreciação 
equitativa do Juiz, de modo que a remuneração valorize as atividades 
desempenhadas pelo advogado, conforme dispõe o § 4o do art. 20 do 
CPC.
Impende registrar, outrossim, que a fixação da verba honorária 
deve-se dar sempre com observância aos princípios da razoabilidade 
e da proporcionalidade.
Ora, tem-se que o quantum arbitrado no decisum não merece retoque, 
pois é condizente com as peculiaridades do caso em concreto.
(...)
Diante do exposto, conhece-se dos recursos e dá-se-lhe parcial 
provimento para manter a capitalização de juros expressamente 
pactuada e aplicar os juros remuneratórios à taxa média de mercado. 
A reforma do ônus sucumbencial é a medida que se impõe, razão pela 
qual deve ser reconhecida a sucumbência reciproca, esta fixada em 
R$ 800.00 (oitocentos reais) para cada um dos litigantes, a rigor do 
disposto no § 4o do art. 20 do CPC. uma vez que observado o 
principio da razoabilidade e da proporcionalidade.

Assim, no tocante ao art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil de 1973, 
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entendo que a modificação do valor estabelecido a título de honorários advocatícios – R$ 

800,00 (oitocentos reais) –, dependeria da reapreciação do grau de diligência do 

profissional, notadamente considerando as particularidades do caso, realizada na origem, 

lastreado no § 4º do referido dispositivo legal. No entanto, nos termos do enunciado n. 7 da 

Súmula desta Casa, não nos é autorizado, na via eleita, reexaminar tais aspectos fáticos 

analisados pelas instâncias de origem.

Corrobora esse entendimento o seguinte precedente:

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS. FIXAÇÃO PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ.  NOVO CPC. APLICAÇÃO RETROATIVA. VEDAÇÃO.
1.   Rever a apreciação equitativa do julgador, que é exigida pelo § 4° 
do art. 20 do CPC/1973 e tem como referência as circunstâncias 
fáticas mencionadas nas alíneas do § 3°, é tarefa que esbarra na 
Súmula 7/STJ, uma vez que o montante de R$ 10.000,00 (dez mil 
reais) não pode, à primeira vista, ser considerado ínfimo.
2. As alegações da agravante de aplicabilidade dos preceitos contidos 
no art. 85 do Novo Código de Processo Civil, além de se revestirem de 
inovação recursal, visto que o Recurso Especial foi interposto por 
afronta ao art. 20 do CPC/73,  mostram-se impertinentes, pois a 
questão sub judice refere-se à aferição da razoabilidade e da 
proporcionalidade da verba honorária fixada pelo Tribunal de origem, 
estabelecida naquela instância à luz da norma em vigência à época, 
que era o CPC/73, em atenção ao princípio do tempus regit actum.
3. A toda evidência, os honorários advocatícios não poderiam ser 
fixados à luz de norma processual inexistente, de  modo que a 
pretensão da agravante em fazer prevalecer os novos parâmetros da 
Lei 13.105/15 configura manobra que visa  a promover aplicação 
retroativa da norma processual, o que é vedado.
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.594.143/RS, Relator Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 25/10/2016, DJe 8/11/2016 - sem grifo 
no original).

À vista do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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 NATIELI PISETTA  - SC034255 
AGRAVADO  : ITAU UNIBANCO S.A 
ADVOGADOS : JORGE ANDRÉ RITZMANN DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - SC011985 

 TATIANE BITTENCOURT  - SC023823 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ADEMIR AUTOMOVEIS LTDA - ME 
AGRAVANTE : ADEMIR DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : ESTEVÃO RUCHINSKI FILHO E OUTRO(S) - SC020928 

 NATIELI PISETTA  - SC034255 
AGRAVADO  : ITAU UNIBANCO S.A 
ADVOGADOS : JORGE ANDRÉ RITZMANN DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - SC011985 

 TATIANE BITTENCOURT  - SC023823 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo 
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1632913 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/09/2017 Página  9 de 4


